
 
 
 
Auxílio-reclusão 
 
A família de um segurado da Previdência Social que, por qualquer razão, tenha 
sido preso tem direito ao auxílio-reclusão. O benefício será pago se o trabalhador 
não estiver recebendo remuneração da empresa, auxílio-doença, aposentado- 
ria ou abono de permanência em serviço. 
O auxílio-reclusão é concedido aos dependentes de trabalhadores cujo salário-de-
contribuição seja igual ou menor que R$ 586,19, a partir de 1/5/2004. Este valor é 
atualizado periodicamente. 
Não é exigido o cumprimento de período de carência para a concessão do auxílio-
reclusão, bastando comprovar a qualidade de segurado. O valor do benefício 
corresponde a 100% do que o segurado receberia se estivesse aposentado ou do 
que teria direito caso se aposentasse por invalidez. 
Se houver mais de um dependente com direito ao auxílio, o valor é repartido 
igualmente entre eles. O pagamento da cota individual termina quando o 
dependente menor de idade completar 21 anos ou for emancipado e com o fim da 
invalidez ou a morte do dependente. Quando um dependente perder o direito ao 
benefício, a sua parte será dividida entre os demais. 
Após a concessão do benefício, os dependentes devem apresentar à Previdência 
Social, de três em três meses, documento emitido pela autoridade competente 
atestando que o segurado continua detido ou recluso. 
O benefício será suspenso em caso de fuga, liberdade condicional, transferência 
para prisão-albergue, extinção da pena ou com a morte do segurado. Nesse último 
caso, o auxílio-reclusão será convertido em pensão por morte. 


